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INCENTIVO FISCAL Á CULTURA

Prof. Antônio Lopes de Sá – 19/11/1999
A questão relativa ao incentivo fiscal para a cultura, em nosso país, no campo tributário, precisa de mudar radicalmente se realmente a intenção do governo é apoiar a atividade referida.
Entendo que é preciso estabelecer diferenças substanciais entre quem produz a cultura, quem realiza a mesma e a capacidade de contribuir para isto.
No Brasil tem-se errado muito sob o pretexto de se promover igualdade em ambientes onde a participação é desigual.
Ou seja, não se tem tido o respeito necessário á hierarquia dos valores sociais.
Existem incentivos fiscais federais, estaduais e municipais que são dedicados à cultura, mas, tal como se acham, tal como estabeleceram que fossem, não tem, nas estatísticas, respondido à altura do que se poderia esperar .

Ou seja, as empresas não estão utilizando o que lhes é concedido, como poderia ser esperado.
Os percentuais de uso de tais incentivos são ridículos perante o valor das arrecadações tributárias.
E por quê? Essa resposta da estatística não é uma evidência numérica de que o sistema está errado?
O erro, todavia, é de quem? Das empresas ou do processo legal e governamental?

Entendo que o erro é do processo e das normas governamentais, ou seja, as leis estão mal feitas e não possuem a competência para oferecer a quem deseja produzir cultura e difundi-la, os meios necessários.
Antes as coisas funcionavam melhor, até que o governo federal, em nome de uma falsa igualdade, tirou dos autores e dos professores o incentivo para a produção intelectual, ou seja, eles que recebiam isenções do imposto de renda pelo que contribuíam em cultura passaram, a ser taxados.
Todas as “igualdades” que se fazem em nome da demagogia do ser igual por si mesmo e não pela escala de valores que a tudo faz dissimile, promovem erros .

Hoje, tanto faz vender mercadorias que ensejam doenças e vícios, como os cigarros, como escrever um livro, dar aulas, a tributação é a mesma.
Essa norma que foge a todo o bom senso e ofende os valores humanos, contrariando uma justiça social, é a seguida em nome de uma falsa e nociva equidade.
O feito é natural, ou seja, além de anular um verdadeiro incentivo aos autores e difusores do conhecimento, prejudica a toda uma comunidade.
Quanto ás empresas, a contribuição à cultura deveria, para as grandes, ser obrigatória e toda dedutível, sem necessidade dos famigerados projetos que são apenas formas de burocratizar e de favorecer “assessorias” que muitas vezes são praticadas por próprios elementos ligados ao Poder (lembremo-nos, por exemplo, e apenas, das acusações públicas recentes a um presidente do Banco Central que prestava assessorias).
A empresa precisa ficar livre de julgamentos arbitrários (os projetos, lembro-me do CONEP, são aprovados muitas vezes por critérios subjetivos) e depois, sim, na execução, ser fiscalizada para provar se o que deduziu de fato é o correto em matéria de utilidade social.
Quanto às pequenas e médias empresas, elas deveriam ser liberadas da compulsoriedade, mas, no que contribuíssem deveriam ter também capacidade de deduzir. 

Dever-se-ia fazer um Fundo de Cultura onde o governo se obrigasse com o mesmo e contribuiria com parte igual ao que as empresas se obrigassem e ele seria, então, canalizado para o mercado, negociado como títulos públicos com destinação específica para bolsas de estudo em território nacional (bolsas do exterior são questionáveis e muitas foram utilizadas para promover turismo apenas de favorecidos, sem a contraprestação de serviços prestados à nação pelo que o contribuinte pagou de seu bolso).
Esse o caminho que entendo poderia resultar em real benefício à cultura, mas que depende de amor à esta nação para ser votado e executado . 

